Rótulos para Exportação

Quais os procedimentos a serem seguidos nos casos de rótulos de produtos destinados para exportação, principalmente naqueles que não atendem a legislação nacional?

A orientação é que seja seguido o estabelecido no item 8 do Ofício Circular n° 31/09 compilado abaixo:

Para a avaliação de processo e rotulagem deve ser considerada a legislação vigente nacional ou do país de destino, conforme o caso. Anexo do Ofício Circular CGI/DIPOA nº 09/2010, de 22/07/2010.

Na ausência de exigências especificas da Autoridade Sanitária do país de destino, devem ser seguidas as normas internas brasileiras.

Para derrogação destas, deve haver uma comprovação pelo interessado das exigências oficiais do país de destino (declaração das Autoridades Sanitárias do País ou legislação específica). Na ausência de legislação específica do país de destino a empresa e o importador devem emitir termo de responsabilidade sobre o atendimento à legislação do país de destino e a internalização do produto. 

Em todos os casos, estes produtos que não atendem a legislação brasileira NÃO poderão ser comercializados no mercado interno, no caso de um rechaço do país de destino ou por problemas comerciais.

Dizeres de rótulos em línguas outras que o português e espanhol, poderá ser solicitada a tradução destes dizeres, ficando a empresa responsável pela veracidade da tradução.

Para produtos somente para exportação, em que os dizeres não atendem totalmente a legislação brasileira, podemos aceitar somente um documento da empresa importadora dizendo que aceita o rótulo ou temos que solicitar documento do órgão fiscalizador?

Devemos solicitar o documento do órgão fiscalizador ou legislação do país importador. Na ausência desta legislação específica a empresa e o importador devem emitir termos de responsabilidade pela internalização do produto, informando ainda que o país não possui esta legislação específica.

As obrigatoriedades de rotulagem estabelecidas pelo Ofício nº 31/09 se aplicam aos rótulos exclusivos para exportação? (não comercializados no Brasil. Exemplo: a denominação do produto, mesmo que em língua estrangeira, deve ter tamanho mínimo de 1/3 da maior inscrição do rótulo?

De acordo com o item 8 do Ofício Circular DIPOA n° 31/09, na ausência de exigências especificas da Autoridade Sanitária do país de destino, devem ser seguidas as normas internas brasileiras.

